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- GABINETE DO PREFEITO – 


[bookmark: _GoBack] OFÍCIO/SJC Nº 0176/2018                                                                Em 28 de maio de 2018


Ao
Excelentíssimo Senhor
JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO
Presidente da Câmara Municipal
Rua São Bento, 887 – Centro
14801-300 - ARARAQUARA/SP


Senhor Presidente:
Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que altera a Lei Municipal n. 5.898, de 6 de setembro de 2002 e dá outras providências.
Trata-se de indicação da lavra do nobre Secretário Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública, Sr. João Alberto Nogueira Júnior (ofício n. SMCASP – 191/2018), na qual se sugere ao Chefe do Executivo a vinculação do Fundo Municipal de Segurança Pública e Cidadania (FMSPC) ao Gabinete da Gestão Integrada Municipal (GGI-M).
Isto porque a Lei Municipal n. 5.898/2002, ao instituir o FMSPC, o fez no bojo do Conselho Municipal de Segurança e Cidadania. O FMSPC, todavia, não permaneceu ativo – sua existência configurou-se tão somente na publicação do diploma legal mencionado.
A Lei Municipal n. 8.944/2017 criou o Gabinete de Gestão Integrada Municipal, que consiste em um espaço de diálogo e deliberação sobre a política local de segurança pública, estando plenamente ativo desde então. Nele interagem representantes das instituições policiais, das diversas secretarias do município, das áreas com viés na prevenção primária da violência (assistência e desenvolvimento social, saúde, esportes e lazer, cultura, representantes da sociedade civil organizada, da Ordem dos Advogados do Brasil, dos Conselhos Comunitários de Segurança do Estado de São Paulo), da população escolhidos por meio das reuniões plenárias do Orçamento Participativo e do representante do Conselho Municipal de Segurança e Cidadania.
Considerando-se as atribuições do GGI-M e os atores políticos e sociais que ele abarca, tem-se que é cabível a alteração da Lei Municipal n. 5.898/2002 para vincular a gestão do Fundo Municipal de Segurança Pública e Cidadania diretamente ao GGI-M. 
Propõe-se neste Projeto de Lei, ainda, a inserção, na Lei Municipal n. 5.898/2002, de previsão ao sistema de videomonitoramento, justificada pela evolução tecnológica que propiciou vigilância urbana por meio de câmeras de videomonitoramento, antes inexistentes. 
Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.
Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.
Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.
Atenciosamente,

EDINHO SILVA
- Prefeito Municipal -

PROJETO DE LEI Nº

Altera a Lei Municipal n. 5.898, de 6 de setembro de 2002 e dá outras providências.

Art. 1º Os arts. 1º, 2º e 3º da Lei Municipal n. 5.898, de 6 de setembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º O Fundo Municipal de Segurança Pública e Cidadania – FMSPC – ficará vinculado diretamente ao Gabinete de Gestão Integrada Municipal – GGI-M. 
[...]
Art. 2º A gestão do FMSPC será atribuída ao Secretário Executivo do Gabinete de Gestão Integrada Municipal, com fiscalização de conselho composto por 3 (três) membros, eleitos entre os membros do GGI-M.
Parágrafo único. Dentre os membros representantes, será designado 1 (um) tesoureiro para o controle contábil das receitas e das despesas do FMSPC.
Art. 3º A aplicação de recursos do FMSPC deverá ser resultante de deliberações da maioria dos representantes nas reuniões do GGI-M, observando-se quorum mínimo necessário para sua realização, conforme dispõe Regimento Interno do GGI-M.
§1º Os recursos serão empregados visando a realização de ações intensivas na áreas de maior periculosidade, definidas pelo GGI-M, e ações gerais de policiamento e monitoramento, com o oferecimento de apoio estratégico e integrado às instituições policiais que atuem no campo da Segurança Pública.
§2º O GGI-M, na forma de seu regulamento, poderá destinar a aplicação de recursos para:
[...]
V – ampliar sistema de videomonitoramento e implantar novas tecnologias, nos termos da Lei Municipal n. 7.436,  de 25 de março de 2011.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de maio do ano de 2018 (dois mil e dezoito).
EDINHO SILVA
- Prefeito Municipal -


4

image1.png




image2.png
ARARAUUARA
0 0l

CIDADE





